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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 
Aplicação da utilização dos recursos disponibilizados para os 

programas "Trabalho Seguro" e "Combate ao Trabalho Infantil e 
Estímulo à Aprendizagem" nos exercícios de 2023 e 2024. 

RF-SAUD n. 2/2025 
 
Proad 
17729/2025 
 
Unidades Envolvidas 
Grupo Interinstitucional de Prevenção de Acidentes de Trabalho (Getrin TRT6) 
Comitê do Programa Regional de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem (PRCTIEA). 
 
Assunto 
Verificação da utilização dos recursos disponibilizados para os programas "Trabalho 
Seguro" e "Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem" nos exercícios 
de 2023 e 2024. 
 
Equipe de Fiscalização 
Karine Cavalcanti de Melo 
Avany Gomes da Cunha Cavalcanti (supervisora) 
 
 
1. Introdução 
 
Trata-se de atividade de verificação das ações e projetos custeados com os recursos  
descentralizados pelo TST/CSJT e destinados ao TRT6, para o desenvolvimento de 
atividades voltadas aos Programas “Trabalho Seguro” e “Combate ao Trabalho Infantil 
e de Estímulo à Aprendizagem” nos exercícios de 2023 e 2024, em cumprimento ao 
art 7º do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 018/2016. 
 
2. Objetivo 
 
Verificar a conformidade da aplicação dos recursos dos Programas Trabalho Seguro e 
do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à aprendizagem, neste 
Tribunal, nos exercícios de 2023 e 2024, perante a disciplina do Ato Conjunto 
TST.CSJT.GP n. 18/2016 e normativos correlatos à matéria. 
 
 
3. Visão Geral do Objeto 
 
Os referidos Programas se fundamentam na concretização da dignidade da pessoa 
humana (CF incisos III e IV do art. 1º) e dos valores sociais do trabalho, como 
também  na proteção integral e prioritária à criança e ao adolescente da Constituição 
Federal (art. 170, inciso VI, art. 225, caput, e § 1º, incisos V e VI e art. 227, caput e 
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https://docs.google.com/document/u/0/d/160XubBrWO_TwYMJ_MggVZJdJuqYrCLezIHIcJgAClhs/edit
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/85392
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/85392
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://constituicao.stf.jus.br/dispositivo/cf-88-parte-1-titulo-7-capitulo-1-artigo-170
https://portal.stf.jus.br/constituicao-supremo/artigo.asp?abrirBase=CF&abrirArtigo=225
https://constituicao.stf.jus.br/dispositivo/cf-88-parte-1-titulo-8-capitulo-7-artigo-227
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§ 3º).   

As informações referentes a valores disponibilizados pelo CSJT/TST e  empenhados 
(pagos) nos períodos de 2023 e 2024, bem como respectivas notas de empenho 
relacionadas a ambos programas, foram extraídas do Sistema Integrado de 
Administração Financeira-SIAFI. 

3.1 Programa Trabalho Seguro (PTS)  

O Programa Trabalho Seguro foi instituído, no âmbito da Justiça do Trabalho, pela 
Resolução CSJT n. 324, de 11 de fevereiro de 2022, com o objetivo de desenvolver, 
em caráter permanente, ações voltadas à promoção da saúde do trabalhador, à 
prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho - PNSST. 

Objetiva, ainda, no que couber, a promoção da saúde e a prevenção de riscos e 
doenças de servidores e magistrados da Justiça do Trabalho, observadas as diretrizes 
da Resolução CNJ n. 207, de 15 de outubro de 2015, da Resolução CNJ n. 240, de 9 
de setembro de 2016, da Resolução CSJT n. 141, de 26 de setembro de 2014, e da 
Resolução CSJT n. 279, de 20 de novembro de 2020. 

No TRT6, a Resolução Administrativa TRT6 n. 21/2022 disciplina o Programa Nacional 
de Prevenção de Acidentes de Trabalho - Programa Trabalho Seguro e institui o 
Regimento Interno do Grupo de Trabalho Interinstitucional de Prevenção de Acidentes 
de Trabalho (GETRIN 6), criado em julho de 2012, com o objetivo de melhorias contra 
acidentes de trabalho.  

Atualmente, encontram-se designados para atuarem como Gestores Regionais do PTS 
o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides e a juíza titular da 2ª VT do 
Recife, Márcia de Windsor Nogueira, e o desembargador Fábio André de Farias como 
gerente do Programa (Portaria TRT6-GP n. 51/2023 e Portaria TRT6-GP n. 108/2025). 

O normativo interno prevê a constituição de Comissão de Apoio ao Programa Trabalho 
Seguro TRT6, composta por servidor designado pela Portaria TRT6 GP n. 191/2024. 

As informações sobre o Programa estão disponíveis por meio do link Portal Trabalho 
Seguro. 

Abaixo, seguem os montantes descentralizados, bem como os valores empenhados, 
destinados ao Programa, no biênio 2023 e 2024: 

Quadro 1 - Recursos descentralizados e empenhados em 2023 e 2024 - PTS 

Programa Trabalho Seguro 

ANO CRÉDITO SUPLEMENTAR VALOR EMPENHADO 

2023 R$ 19.639,00 R$ 18.769,37 (95,57%) 

2024 R$ 20.656,00 R$ 20.474,51 (99,12%) 
Fonte: SIAFI e PROAD TRT6 
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https://constituicao.stf.jus.br/dispositivo/cf-88-parte-1-titulo-8-capitulo-7-artigo-227
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/197202
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2189
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2342
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2342
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/48479
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/179490
https://apps.trt6.jus.br/normascons/index.php?boxaction=exibeConsultaNorma&tipoNorma=7
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0051202357052v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0108202564327v1.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0191202461235v1.odt
https://www.trt6.jus.br/portal/portal-trabalho-seguro
https://www.trt6.jus.br/portal/portal-trabalho-seguro


                                  
 

 
 
 

             Secretaria de Auditoria 
 

 
3.2 Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem (PRCTIEA) 

O Programa foi instituído, no âmbito da Justiça do Trabalho, pelo Ato CSJT n. 
419/2013 com o objetivo principal de desenvolver, em caráter permanente, ações em 
prol da erradicação do trabalho infantil no Brasil e da adequada profissionalização do 
adolescente. No TRT6, a instituição do PRCTIEA ocorreu por meio do Ato TRT-GP n. 
138/2019.  

Atualmente, estão à frente deste Programa, como gestoras regionais, as Juízas Maria 
Odete Freire de Araújo e Mariana de Carvalho Milet, vide Portal de Combate ao 
Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem, designadas por meio da Portaria 
TRT6-GP n. 84/2023, sucessoras do Desembargador Paulo Alcantara e da Juíza 
Andréa Keust Bandeira de Melo.  

Consoante informações extraídas pelo Sistema SIAFI, os créditos destinados a este 
Regional bem como os valores empenhados com o Programa representaram os 
seguintes valores no biênio 2023 e 2024: 

Quadro 2 - Recursos descentralizados e empenhados em 2023 e 2024 - PRCTIEA 

Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à aprendizagem 

ANO CRÉDITO SUPLEMENTAR VALOR EMPENHADO 

2023 R$ 19.639,00 R$ 9.471,27 (48,23%) 

2024 R$ 20.656,00 R$ 20.192,76 (97,76%) 
Fonte: SIAFI e TRT6 
 
4. Escopo 
 
Para verificar a conformidade da aplicação dos recursos dos Programas Trabalho 
Seguro e de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à aprendizagem, neste 
Tribunal, nos exercícios de 2023 e 2024, a equipe de fiscalização examinou os 
aspectos 
 

● Utilização e aplicação dos Recursos; e  
● Prestação de Contas, abrangendo o reporte ao Gestor Nacional e a divulgação 

no portal institucional.  
 
 
5. Execução e procedimentos 
 
A execução deste trabalho de fiscalização foi realizada no período de 04/09/2025 a 
30/10/2025, utilizando-se as técnicas de exame documental, consulta eletrônica de 
dados (página do TRT6, Sistema Processo Administrativo Eletrônico-Proad e Sistema 
Integrado de Administração Financeira-SIAFI), indagações escritas e verbais.  
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https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/34480
https://juslaboris.tst.jus.br/handle/20.500.12178/34480
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0138201947335v3.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/ato/ato0138201947335v3.odt
https://www.trt6.jus.br/portal/programa-de-combate-ao-trabalho-infantil-e-de-estimulo-aprendizagem
https://www.trt6.jus.br/portal/programa-de-combate-ao-trabalho-infantil-e-de-estimulo-aprendizagem
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0084202357218v3.odt
https://apps.trt6.jus.br/normas_internas/portaria_gp/pgp0084202357218v3.odt
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Após a extração dos dados no sistema SIAFI, foram encaminhadas as Requisições de 
Documento e informação (RDI) ns. 21 e 22/20225 (docs. 05 e 06), destinadas, 
respectivamente, para o Grupo Interinstitucional de Prevenção de Acidentes de 
Trabalho (Getrin TRT6) e para Comitê do Programa Regional de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem (PRCTIEA). Os respectivos gestores prestaram 
as informações solicitadas, acompanhadas da documentação comprobatória (docs. 17 
a 29 e de 10 a 14, respectivamente). 

Realizados os exames iniciais, remeteu-se Relatórios Preliminares (docs. 31 e 32), 
contendo a situação encontrada, as evidências, avaliação da equipe de auditoria e 
propostas de encaminhamento, para conhecimento e eventual manifestação dos 
gestores de ambos programas, de modo a assegurar, em tempo hábil, a oportunidade 
de apresentar esclarecimentos ou justificativas adicionais, bem como a adoção de 
ações corretivas, se necessárias. 

Em relação aos Relatórios Preliminares, houve manifestação da representante do 
Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem (doc. 37), 
não havendo registro de pronunciamento por parte dos gestores do Programa 
Trabalho Seguro. 

 

6. Da Aplicação dos Recursos 
 
Consoante o art. 3º do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 18/2016, a disponibilização dos 
recursos objetiva viabilizar o desenvolvimento, em caráter permanente, de ações e 
projetos direcionados ao público externo e interno.  

No que diz respeito ao público interno, o art. 4º do normativo faculta o uso para o 
custeio do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) e o Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), com o objetivo de promover e preservar 
a saúde ocupacional dos magistrados e servidores.  

No tocante ao público externo, o normativo apresenta as seguintes linhas de atuação 
para aplicação dos recursos, a saber: políticas públicas, diálogo social e institucional, 
educação para a prevenção, compartilhamento de dados e informações, estudos e 
pesquisas, efetividade normativa e eficiência jurisdicional.  

Acrescente-se que poderá ser destinada, ainda, para eventual contratação de 
auditoria externa, caso o Tribunal não disponibilize equipe para constituir Comissão 
de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho. Ressalte-se que o normativo 
não delimita, com rigidez, as linhas de atuação, que atuam como norteadores à boa 
aplicação dos recursos.  

Para assegurar o alinhamento aos normativos vigentes,  o aprimoramento dos 
controles e a transparência dos atos de gestão, considera-se fundamental que, na 
autuação de processos de contratação de bem ou de serviço,sejam indicadas a linha 
de atuação correspondente à aplicação do recurso, bem como a ação ou o projeto a 
que se destina.  
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6.1 Programa Trabalho Seguro 

CRITÉRIO: Art. 4º, Art 5º, Art 6º, Art 10 e anexo  do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 
18/2016 

 Quadro 3 – Programa Trabalho Seguro - Exercício 2023  
PROAD ELEMENTO 

DE DESPESA 
EMPENHO DESCRIÇÃO VALOR 

(R$) 
AÇÕES REALIZADAS 

20323/2022 3.3.90.30.59 395 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 
AQUISIÇÃO DE 4 
BANNERS PARA 
CAMPANHA DO GETRIN 
ABRIL VERDE - TRABALHO 
SEGURO 

800,00 Ação de conscientização - 
Presença na mídia. Dia 
24/04/2023. Faixa do Trabalho 
Seguro afixada no Centro de 
Treinamento do Sport Club do 
Recife. Conteúdo da faixa: 
"Trabalho seguro: A prevenção 
é o grande lance. Abril Verde".  

20324/2022 3.3.90.32.09 710 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 
AQUISIÇÃO DE 400 
SQUEEZES 
PERSONALIZADA PARA 
EVENTO DO PROGRAMA 
TRABALHO 
SEGURO 

1.956,00 Ação de conscientização: 
"Campanha Entrega Segura". 
Dia 27/09/2023. Finalidade: 
conscientização de público 
externo. Campanha destinada a 
trabalhadores/as de entregas 
por aplicativos. Tema: 
"Campanha Entrega Segura".  

20325/2022 3.3.90.32.09 734 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 
CONFECÇÃO DE 200 
CANETAS 
PERSONALIZADAS, PARA 
O PROGRAMA TRABALHO 
SEGURO 

320,00 Evento científico - "Seminário 
Trabalho Decente: dignidade, 
segurança e proteção". Dias 18 e 
19/10/2023. Finalidade: evento 
voltado para os públicos interno e 
externo. O seminário foi 
transmitido ao vivo no canal do 
TRT-6 no YouTube. 

12242/2023 3.3.90.39.59 737 SERVIÇOS DE ÁUDIO, 
VÍDEO E FOTO - 
CAPTAÇÃO DE IMAGENS E 
SOM/SONORAS/ENTREVIS
TAS, COM 1 (UM) DIA DE 
DURAÇÃO, DE ATÉ 10 
MINUTOS PARA O 
TRABALHO SEGURO. 

 
4.200,00 

Campanha do GETRIN6 veiculada 
no Youtube (serviços de áudio, 
vídeo e foto): 
https://www.youtube.com/watch
?v=uZ3XHKaVtqE&list=PL2I2ws7
aKLk4WVj4ppWrWeMmAXbJhEgp
7&index=6 

20322/2022 3.3.90.30.59 743 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 
CONFECÇÃO DE 300 
PASTAS DE BOLSO E 200 
BLOCOS DE NOTAS 
WIRE-O 
PERSONALIZADOS, 
PARA O PROGRAMA 
TRABALHO SEGURO. 

3.000,00 Evento científico - "Seminário 
Trabalho Decente: dignidade, 
segurança e proteção". Dias 18 e 
19/10/2023. Finalidade: evento 
voltado para os públicos interno e 
externo. O seminário foi 
transmitido ao vivo no canal do 
TRT-6 no YouTube. 

25325/2022 3.3.90.14.14 876 DIÁRIAS NO PAÍS - 
DIÁRIAS NO PAÍS PARA O 
PROGRAMA TRABALHO 
SEGURO 

350,00 Evento científico - "Seminário 
Trabalho Decente: dignidade, 
segurança e proteção". Dias 18 e 
19/10/2023. Finalidade: evento 
voltado para os públicos interno e 
externo. O seminário foi 
transmitido ao vivo no canal do 
TRT-6 no YouTube. 

25325/2022 3.3.90.36.02 877 DIÁRIAS A 1.750,00 Evento científico - "Seminário 
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https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/85392/2016_atc0018_tst_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://juslaboris.tst.jus.br/bitstream/handle/20.500.12178/85392/2016_atc0018_tst_csjt.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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https://www.youtube.com/watch?v=uZ3XHKaVtqE&list=PL2I2ws7aKLk4WVj4ppWrWeMmAXbJhEgp7&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=uZ3XHKaVtqE&list=PL2I2ws7aKLk4WVj4ppWrWeMmAXbJhEgp7&index=6
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COLABORADORES 
EVENTUAIS NO PAÍS - 
PAGAMENTO DE DIÁRIAS 
NO PAÍS A 
COLABORADORES 
EVENTUAIS, NO 
PROGRAMA 
TRABALHO SEGURO. 

Trabalho Decente: dignidade, 
segurança e proteção". Dias 18 e 
19/10/2023. Finalidade: evento 
voltado para os públicos interno e 
externo. O seminário foi 
transmitido ao vivo no canal do 
TRT-6 no YouTube. 

25325/2022 3.3.90.33.01 882 PASSAGENS PARA O PAÍS - 
AQUISIÇÃO DE 
PASSAGENS AÉREAS PARA 
O PAÍS, NO PROGRAMA: 
TRABALHO 
SEGURO. 

6.393,37 Evento científico - "Seminário 
Trabalho Decente: dignidade, 
segurança e proteção". Dias 18 e 
19/10/2023. Finalidade: evento 
voltado para os públicos interno e 
externo. O seminário foi 
transmitido ao vivo no canal do 
TRT-6 no YouTube. 

VALOR RECEBIDO (vide doc. 23 deste Proad) R$ 19.639,00 
SALDO NÃO UTILIZADO (vide doc. 23 deste Proad) R$      869,63 

Fontes: SIAFI e PROAD TRT6 
 
 
Quadro 4 – Programa Trabalho Seguro - Exercício 2024 

PROAD ELEMENTO 
DE DESPESA 

EMPENHO DESCRIÇÃO VALOR 
(R$) 

AÇÕES REALIZADAS 

1681/2024 3.3.90.32.09 885 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 

CONFECÇÃO DE 200 
CANETAS 

PERSONALIZADAS, PARA 
O PROGRAMA TRABALHO 

SEGURO 

 300,00 Congresso Trabalho Seguro.   
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

1659/2024 3.3.90.30.59 903 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 

AQUISIÇÃO DE 3 
BANNERS 

269,80 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

25418/2023 3.3.90.14.14 993 DIÁRIAS NO PAíS 1.582,83 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

25418/2023 3.3.90.36.02 994 DIÁRIAS A 
COLABORADORES 

EVENTUAIS NO PAÍS 

 
2.420,46 

Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

21898/2024 3.3.90.32.09 997 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 

AQUISIÇÃO DE 200 
BLOCOS DE NOTAS  

 800,00 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

1659/2024 3.3.90.30.59 1110 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 

AQUISIÇÃO DE 1 BANNER 

180,00 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

22118/2024 3.3.90.39.23 1112 FESTIVIDADES E 
HOMENAGENS - 

CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COQUETEL 
(TIPO 3). SERVIÇO DE 

FORNECIMENTO DE 
INSUMOS PARA A 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS 

 
3.710,00 

Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

22115/2024 3.3.90.39.23 1113 FESTIVIDADES E 
HOMENAGENS - 

CONTRATAÇÃO DE 

1.335,00 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 
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INTÉRPRETE DE LIBRAS 

21898/2024 3.3.90.32.09 1114 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 

AQUISIÇÃO DE 200 
LIVRETOS 

1.800,00 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024. 

20589/2022 3.3.90.33.01 1115 PASSAGENS PARA O PAÍS 1.118,52 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

1658/2024 3.3.90.32.09 1213 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO: 140 sacolas 
retornáveis personalizadas 

para o Trabalho Seguro 

1.596,00 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

1660/2024 3.3.90.32.09 1224 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO: 186 

camisetas e 141 squeezes 
personalizados 

5.361,90 Congresso Trabalho Seguro.  
Dias 5, 6 e 7/11/2024 

VALOR RECEBIDO (vide doc. 29 deste Proad) R$ 20.656,00 
SALDO NÃO UTILIZADO (vide doc. 29 deste Proad) R$      181,49 

Fontes: SIAFI e PROAD TRT6 
 

 
Gráfico 1 - Execução dos recursos destinados ao Programa Trabalho Seguro em 2023 e 2024. 
 

 

 

 

 
 

Consoante os quadros 1 e 2 acima, verifica-se que os recursos disponibilizados para o 
 
 
 
Consoante os quadros 3 e 4 acima, verifica-se que os recursos disponibilizados foram 
utilizados no apoio e fomento às ações do respectivo Programa, principalmente no 
tocante às linhas de atuações de fomento à educação e ao diálogo social contidas no 
Art. 2, inciso III, da Resolução Administrativa TRT6 n. 21/2022, como também no do 
Art. 4, inciso II e III  e Art. 10 do Ato Conjunto TST. CSJT. GP n. 18/2016. 
 
Do total disponibilizado, foi devolvido ao CSJT apenas 4,43% (R$869,63) em 2023 e 
0,88% (R$181,49) em 2024, evidenciando a otimização da utilização dos recursos. 

 
Quadro 5 - Programa Trabalho Seguro - Resultado da análise da aplicação dos  recursos  

SITUAÇÃO ENCONTRADA EVIDÊNCIAS AVALIAÇÃO DA EQUIPE 

Disponibilização de Recursos: 

● 2023: R$19.639,00. 
Respostas à RDI 21/2025 
- Proad 17729/2025:  

Adequada utilização dos 
recursos disponibilizados 
nos exercícios de 2023 e 
de 2024. 
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● 2024: R$20.656,00. 
 

Utilização de Recursos:  
 
● 2023: Constatou-se o uso de 

R$18.769,37, o que corresponde a 
95,57% do valor disponibilizado. Saldo 
remanescente de R$869,63 não 
executado e devolvido ao TST. 

● 2024: Constatou-se o uso de 
R$20.474,51, o que corresponde a 
99,12% do valor disponibilizado. Saldo 
remanescente de R$181,49 não 
executado e devolvido ao TST. 

Aplicação de Recursos:     

● A aplicação dos recursos ocorreu dentro 
das áreas de atuação (escopo) do 
Programa e relacionada a ações 
específicas do Programa,  elaboradas em 
conjunto com os gestores do Programa. 

● As despesas foram realizadas em 
conformidade com os elementos e 
subelementos de despesas estabelecidos 
no normativo (Ato Conjunto TST CSJT GP 
18/2016). 

● Pronunciamento do 
Gestor (Doc. 17, Docs. 
20 a 29); 

● Planilha - Execução 
2023 (Doc. 23); 

● Proad 23919/2023: 
OFÍCIO CIRCULAR 
TST.GP.PTS.APOIO N. 
69 -  (Doc. 26) não se 
aplica, refere-se a 
ações programadas. 

 
 

6.2 Programa de Combate ao Trabalho Infantil e Estímulo à Aprendizagem  

CRITÉRIO: Art. 4º, Art 5º, Art 6º, Art 10 e anexo do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 
18/2016. 

 
Quadro 6 – Aplicação dos recursos - PRCTIEA - Exercício 2023  

PROAD ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

EMPENHO DESCRIÇÃO VALOR 
(R$) 

AÇÕES 
REALIZADAS 

20322/2022 3.3.90.30.59 872 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 300 
Pastas com bolso 

 1200,00 Seminário Trabalho Decente: 
Dignidade, Segurança e Proteção 

20304/2022 3.3.90.32.09 875 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - Aquisição 
de 100 canecas 
ecológicas 
personalizadas para 
Programa de Combate ao 
Trabalho Infantil e 
Incentivo à 
Aprendizagem 

694,00 Seminário Trabalho Decente: 
Dignidade, Segurança e Proteção 
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25327/2022 3.3.90.14.14 879 DIÁRIAS NO PAÍS 1.750,00 Seminário Trabalho Decente: 

Dignidade, Segurança e Proteção 
25327/2022 3.3.90.14.14 879 DIÁRIAS NO PAÍS  350,00 Seminário Trabalho Decente: 

Dignidade, Segurança e Proteção 
25327/2022 3.3.90.36.02 880 DIÁRIAS A 

COLABORADORES 
EVENTUAIS NO PAÍS 

 1.050,00 
 

Seminário Trabalho Decente: 
Dignidade, Segurança e Proteção 

25327/2022 3.3.90.33.01 883 PASSAGENS PARA O 
PAÍS 

4.427,27 Seminário Trabalho Decente: 
Dignidade, Segurança e Proteção 

VALOR RECEBIDO (vide doc. 11 deste Proad) R$ 19.639,00 
SALDO NÃO UTILIZADO (vide doc. 11 deste Proad)    R$ 10.167,73 

 Fontes: SIAFI  e PROAD TRT6 
 
 
 
Quadro 7 – Aplicação dos recursos - PRCTIEA - Exercício 2024 

PROAD ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

EMPENHO DESCRIÇÃO VALOR 
(R$) 

AÇÕES REALIZADAS 

1668/2024 3.3.90.32.09 453 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 50 
Sacolas do tipo mochila 

 769,50 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

1659/2024 3.3.90.30.59 454 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - Aquisição 
de 1 banner 

 180,00 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

1681/2024 3.3.90.32.09 460 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - Aquisição 
de 500 canetas 
personalizadas 

 750,00 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

1660/2024 3.3.90.32.09 461 MATERIAL PARA 
DIVULGAÇÃO - 100 
camisetas personalizadas 
para o Programa de 
Combate ao Trabalho 
Infantil 

 2.390,00 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

20589/2022 3.3.90.33.01 587 PASSAGENS PARA O 
PAÍS 

 7.942,06 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

25419/2023 3.3.90.14.14 588 DIÁRIAS NO PAÍS  5.415,95 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

25419/2023 3.3.90.36.02 589 DIÁRIAS A 
COLABORADORES 
EVENTUAIS NO PAÍS 

1.973,05 Palestra sobre Exploração do 
Trabalho Infantil Doméstico no 
Brasil para alunos do Colégio da 
Polícia Militar no pleninho do TRT6 

23533/2024 3.3.90.36.33 989 SERVIÇOS DE SELEÇÃO 
E TREINAMENTO 

396,00 Palestra sobre o combate ao 
trabalho infantil no evento do 
Comitê Gestor de Combate ao 
Trabalho Infantil e Estímulo à 
Aprendizagem do TRT6, para 
informar crianças de 13 a 16 anos 
a como reconhecer o trabalho 
infantil e seus malefícios ao 
desenvolvimento do ser humano”, 
em 9/10/2024, na sede da 
OAB/PE, para 60 crianças da rede 
pública de ensino 
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23787/2024 3.3.90.36.33 992 SERVIÇOS DE SELEÇÃO 

E TREINAMENTO 
376,20 Palestra sobre o combate ao 

trabalho infantil no evento do 
Comitê Gestor de Combate ao 
Trabalho Infantil e Estímulo à 
Aprendizagem do TRT6, para 
informar crianças de 13 a 16 anos 
a como reconhecer o trabalho 
infantil e seus malefícios ao 
desenvolvimento do ser humano”, 
em 9/10/2024, na sede da 
OAB/PE, para 60 crianças da rede 
pública de ensino 

VALOR RECEBIDO (vide doc. 6 do Proad 7314/2024) R$ 19.639,00 
SALDO NÃO UTILIZADO (vide doc. 8 do Proad 7314/2024)    R$ 10.167,73 

 Fontes: SIAFI e PROAD TRT6 
 
 
 
Gráfico 2- Execução dos recursos destinados ao Programa de Combate ao Trabalho Infantil e 
Estímulo à Aprendizagem em 2023 e 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em atenção para o referido programa, verifica-se que os recursos disponibilizados 
pelo TST/CSJT foram utilizados no apoio e fomento às ações pertinentes ao 
Programa, principalmente no tocante às ações de educação para a prevenção, em 
conformidade com o artigo 4, incisos I ao IV, do  Ato Conjunto TST. CSJT. GP n. 
18/2016 (Quadros 6 e 7), bem como sua correta classificação de elementos e 
subelementos, conforme art. 10 deste Ato.  

Ante as análises realizadas, constata-se que no ano de 2023 houve uma sobra 
significativa, com aplicação de 48,23% do valor recebido. No ano de 2024, o 
montante não utilizado representou apenas 2,2%. 

Quadro 8 - Resultado da análise da aplicação dos  recursos - PRCTIEA  

SITUAÇÃO ENCONTRADA EVIDÊNCIAS AVALIAÇÃO DA EQUIPE 

Disponibilização de Recursos: 

● 2023: R$19.639,00. 

● 2024: R$20.656,00. 
 

Utilização de Recursos:  

● 2023: Constatou-se o uso de 
R$9.471,27, o que corresponde a 

Resposta à RDI 22/2025 
(Doc. 10). 

Documentação 
comprobatória apresentada 
no Proad 17729/2025:  

Subutilização dos recursos 
disponibilizados em 2023. 

Adequada utilização dos 
recursos disponibilizados em 
2024. 
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48,23% do valor disponibilizado. 
Saldo remanescente de 
R$10.167,73  não executado e 
devolvido ao TST. 

● 2024: Constatou-se que ocorreu o 
uso de R$20.192,76, o que 
corresponde a 97,76% do valor 
disponibilizado. Saldo remanescente 
de R$463,24  não executado e 
devolvido ao TST. 

 Aplicação de Recursos:     

● A aplicação dos recursos ocorreu 
dentro das áreas de atuação 
(escopo) do Programa e relacionada 
a ações específicas do Programa e 
seguindo as ponderações constantes 
do Ofício Circular expedido pelo TST, 
elaboradas em conjunto com os 
gestores do Programa. 

● As despesas foram realizadas em 
conformidade com os elementos e 
subelementos de despesas 
estabelecidos no normativo (Ato 
Conjunto TST CSJT GP 18/2016); 

● Proad 23851/2023 (Doc. 
11) - OFÍCIO CIRCULAR 
TST.APOIO.PCTI N. 104 - 
Pedido de envio do 
Relatório Anual das 
Atividades 
desempenhadas por meio 
do Programa de Combate 
ao Trabalho Infantil e de 
Estímulo à Aprendizagem: 
docs 13 e 14;  

● Proad 7314/2024 (Doc. 7) 
- OFÍCIO CIRCULAR 
GP/ASPRODEC N. 6 -  
Descentralização de 
recursos orçamentários - 
Programa de Combate ao 
Trabalho Infantil e de 
Estímulo à Aprendizagem 
para 2024. (Doc. 2, 5, 7 e 
8). 

RECOMENDAÇÃO: 
 
1. Providenciar o envio da 
prestação de contas 
efetivadas dos valores 
descentralizados para o 
Programa Combate ao 
Trabalho Infantil e ao 
Estímulo à Aprendizagem ao 
Comitê Gestor Nacional do 
Programa, no exercício de 
2024 (Art. 6° do Ato 
Conjunto TST CSJT GP 
18/2016 c/c Art. 6º, § 1º, Ato 
TRT6-GP 138/2019). 

 
 
Acerca da aplicação dos recursos referente ao exercício de 2023, a gestora do 
programa apresentou os seguintes esclarecimentos (Doc. 37): 
 
 

1. Sobre a estrutura de funcionamento do Programa 

Inicialmente, e considerando todos os pontos apresentados na Análise, 
é de se registrar que as duas cogestoras realizam integralmente as 
atividades do Programa, sem o auxílio de equipe de apoio. Todas as 
iniciativas e execuções – inclusive as de natureza procedimental e 
operacional – são realizadas exclusivamente pelas magistradas 
gestoras, que, simultaneamente, exercem suas funções jurisdicionais. 
Assim, há acúmulo entre as atribuições judicantes e aquelas inerentes à 
coordenação e execução das ações do PCTI. 

2. Sobre a execução orçamentária de 2023  

No exercício de 2023, primeiro ano de gestão das atuais 
coordenadoras, não havia pleno conhecimento dos trâmites internos 
necessários à realização de processos licitatórios e tampouco clareza 
quanto aos prazos e possibilidades de submissão de despesas ao 
procedimento correspondente. Ademais, não se detinha, à época, 
conhecimento dos procedimentos administrativos internos do TRT6 para 
utilização dos valores repassados pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST). 
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Em razão desses fatores, parte do recurso acabou sendo devolvida por 
ausência de tempo hábil para execução das despesas planejadas. 
Ressalte-se ainda que o valor de 2023 não foi solicitado pelas atuais 
gestoras, mas pela gestão anterior, o que ocasionou descompasso entre 
o montante disponibilizado e as ações efetivamente programadas pela 
nova coordenação. 

[...] 

 
Comentários da equipe de fiscalização:  Considerando o pronunciamento da 
gestora, no qual relata dificuldades na execução das atividades sem uma unidade de 
apoio, esclarece-se que, conforme o art. 2º do Ato TRT-GP n. 138/2019, integram, 
ainda, o Comitê do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem (PRCTIEA), no âmbito deste Regional, o Secretário-Geral da 
Presidência e representante da Coordenadoria de Comunicação Social e da Área de 
Psicologia.  

Ressalta-se que o Art 7º do referido normativo estabelece como competências desses 
servidores: secretariar as reuniões do Comitê; prestar apoio administrativo aos 
Gestores Regionais no desenvolvimento das ações; auxiliar na elaboração da 
prestação de contas dos valores descentralizados pelo Comitê Nacional do Programa 
de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem; e zelar pela 
manutenção de documentos e informações do Programa Regional de Combate ao 
Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem (PRCTIEA), incluindo as atas de 
reunião. 

 

7. Da Prestação de Contas 
 
A prestação de contas das despesas efetivadas pelos TRTs, de ambos os Programas, é 
determinada pelo art. 6º do  Ato Conjunto TST. CSJT. GP n. 18/2016.  

 

7.1 Programa Trabalho Seguro 

CRITÉRIO:  Art. 6º  do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 18/2016; art. 4°, inc VI, e 
Anexo Único,  Art 12, §3º da Resolução Administrativa n. 21/2022.  

 
Quadro 9 - Resultado da análise da prestação de contas - PTS  

SITUAÇÃO ENCONTRADA EVIDÊNCIAS AVALIAÇÃO DA EQUIPE 

Reporte ao Gestor Nacional :   

● 2023: Constatou-se a comprovação 
da prestação de contas ao Comitê 
Gestor Nacional com a análise  dos 

Respostas à RDI 21/2025 - 
Proad 17729/2025:  

● Docs. 17 e 18 
(pronunciamento do 
Gestor); 

Prestação de Contas 
efetuada referente ao ano 
de 2023. 

Ausência de reporte ao 
Gestor Nacional de 
prestação de contas 
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documentos 26, 29, 30 e 31 do Proad 
23919/2023. 

● 2024: Não ficou evidenciado o envio 
da prestação de contas ao Comitê 
Gestor Nacional do Programa. O 
documento comprobatório 
apresentado (OFÍCIO TRT6-GP n. 
51/2024, enviado ao TST em 
22/08/2024), refere-se  a “ações 
planejadas para o 2º semestre de 
2024”.   

 

Divulgação no Portal da Internet:   

Constatou-se que, na barra inferior da 
página principal do TRT6, há fácil 
identificação visual de acesso ao 
programa Trabalho Seguro.  

Atas deliberativas - Foram 
apresentadas as atas referente a 2023 
(doc. 19) e  (doc. 22) referentes a 2024. 
Contudo, não estão disponibilizadas no 
portal do Programa Trabalho Seguro. 

Relatórios anuais das atividades - 
Ficou evidenciada a elaboração dos 
relatórios das   atividades realizadas nos 
exercícios 2023 e 2024,  
disponibilizados no Portal do  Programa 
Trabalho Seguro. 

● Docs. 19 e 22 (Atas); 

● Doc.  20 (OFÍCIO 
TRT6-PTS n. 01/2024 - 
Relatório Anual 2023 de 
Atividades 
desempenhadas por 
meio do Programa 
Trabalho Seguro.  

● Proad 23919/2023 - 
OFÍCIO TRT6-GP n. 
30/2024 (Docs. 26, 29, 
30 e 31) 

● Doc. 21 (Proad 
14223/2023: não se 
aplica. OFÍCIO 
TRT6-PTS N. 46/2023. 
Refere-se a ações 
programadas para os 
meses de setembro a 
novembro do ano de 
2023; 

● Doc. 27  (Proad 
19770/2024): não se 
aplica.  O OFÍCIO 
TRT6-PTS N. 51/2024 
(doc 8, Proad 
19770/2024)  refere-se a 
“ações planejadas para o 
2º semestre de 2024” 

Visita ao link contido no 
portal do TRT6: 

https://www.trt6.jus.br/port
al/portal-trabalho-seguro 

referente à utilização dos 
recursos descentralizados 
em 2024. 

Embora o normativo 
interno (Art 11, e incisos, 
da  Resolução 
Administrativa TRT6  n. 
21/2022) não mencione  
expressamente a inclusão 
de  “atas deliberativas” 
como documentos de 
publicação obrigatória no 
Portal da Internet, 
considera-se adequada a 
divulgação desses 
documentos, por constituir 
boa prática de 
transparência e 
governança. 

  
RECOMENDAÇÃO: 
 
1. Comprovar ou 
providenciar o envio da 
prestação de contas 
efetivadas dos valores 
descentralizados para o 
Programa Trabalho Seguro 
ao Comitê Gestor Nacional 
do Programa, no exercício 
de 2024 (Art. 6° do Ato 
Conjunto TST CSJT GP 
18/2016 c/c Art. 4º, VI, RA 
TRT6 21/2022). 

SUGESTÃO DE 
MELHORIA: 

1. Providenciar a inserção, 
no sítio do Programa 
Trabalho Seguro 
https://www.trt6.jus.br/por
tal/portal-trabalho-seguro 
das “Atas e Pautas”, 
contemplando as 
informações referentes aos 
exercícios de 2023 e de 
2024, para atualização 
permanente da página (Art 
11, e incisos, da  Resolução 
Administrativa TRT6  n. 
21/2022). 
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Comentários da equipe de fiscalização: Não houve pronunciamento por parte dos 
gestores do Programa Trabalho Seguro quanto às recomendações propostas no 
relatório preliminar. Em consulta à página do programa, em 07/11/2025,  
https://www.trt6.jus.br/portal/portal-trabalho-seguro, constatou-se que ainda não 
foram disponibilizadas as “Atas e Pautas”, com as informações referentes aos 
exercícios de 2023 e de 2024.  

 

7.2 Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem 

CRITÉRIO: Art. 6º  do Ato Conjunto TST.CSJT.GP n. 18/2016; art. 8º, incisos I e II, 
do Ato TRT-GP n. 138/2019.  

Quadro 10 - Resultado da análise da prestação de contas - PRCTIEA 

SITUAÇÃO ENCONTRADA EVIDÊNCIAS AVALIAÇÃO DA EQUIPE 

 Reporte ao Gestor Nacional :   

● 2023: Constatou-se que ocorreu a 
prestação de contas referente ao 
Programa Trabalho Seguro 
concernente ao ano de 2023.  

● 2024: Em que pese a informação 
dada pela co-gestora da não 
ocorrência da prestação referente a 
2024, junto ao Comitê Gestor 
Nacional do Programa, 
constatou-se que foi  
disponibilizado, pelo TST, link para 
o registro das atividades 
realizadas, inclusive com recursos 
próprios. Contudo, ficou 
evidenciada apenas a comprovação 
de iniciativa não vinculada ao 
recurso descentralizado. 

 

Divulgação no Portal da Internet:   

Constatou-se que, na barra inferior da 
página principal do TRT6, há fácil 
identificação visual de acesso ao 
programa de Combate ao Trabalho 
infantil e de Estímulo à Aprendizagem.  

Atas deliberativas - A co-gestora do 
programa informou que não houve 
registro, consignado em ata ou 
documento similar, das deliberações das 

Respostas à RDI 22/2025 - 
Proad 17729/2025:  

● Proad 23851/2023 (Doc. 
11) - OFÍCIO CIRCULAR 
TST.APOIO.PCTI N. 104 - 
Pedido de envio do 
Relatório Anual das 
Atividades 
desempenhadas por meio 
do Programa de Combate 
ao Trabalho Infantil e de 
Estímulo à 
Aprendizagem: docs 13, 
14 e 15; 

● Proad 29248/2024 - 
OFÍCIO CIRC 
ASPRODEC/GP N. 72 
(Docs. 2 e 5); 

● Visita ao link contido no 
portal do TRT6: 

https://www.trt6.jus.br/port
al/programa-de-combate-ao
-trabalho-infantil-e-de-estim
ulo-aprendizagem 

Prestação de Contas efetuada 
referente a 2023. 

Ausência de reporte ao 
Gestor Nacional da prestação 
de contas referente à utilização 
dos recursos descentralizados 
em 2024. 

Embora o normativo interno 
(Art. 8º, incisos I e II, do Ato 
TRT-GP n. 138/2019) não 
mencione  expressamente a 
inclusão de  “atas 
deliberativas”, de “relatórios de 
atividades” e de “prestação de 
contas” como documentos de 
publicação obrigatória no 
Portal da Internet, 
considera-se adequada a 
manutenção da divulgação 
desses documentos, nos 
moldes dos anos anteriores, 
por constituir boa prática de 
transparência e governança. 

 
RECOMENDAÇÕES: 
 
1. Providenciar o envio da 
prestação de contas efetivadas 
dos valores descentralizados 
para o Programa Combate ao 
Trabalho Infantil e ao Estímulo 
à Aprendizagem ao Comitê 
Gestor Nacional do Programa, 
no exercício de 2024 (Art. 6° 
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gestoras quanto à aplicação dos 
recursos nos exercícios de 2023 e 2024. 

Relatórios anuais das atividades - 
Ficou evidenciada a elaboração de 
relatórios das atividades realizadas nos 
exercícios de 2023 e 2024. 
Verificou-se que não estão 
disponibilizados no portal do “Programa 
de Combate Trabalho Infantil e de 
Estímulo à Aprendizagem”. 

do Ato Conjunto TST CSJT GP 
18/2016 c/c Art. 6º, § 1º, Ato 
TRT6-GP 138/2019). 

2. Consignar em ata ou 
documento similiar as 
deliberações das gestoras 
quanto à aplicação dos 
recursos descentralizados do 
Programa Combate ao 
Trabalho Infantil e Estímulo à 
Aprendizagem (Art. 10, 
parágrafo único, do Ato 
Conjunto TST CSJT GP 
18/2016).   
 
SUGESTÃO DE MELHORIA: 

1. Providenciar, junto à 
Coordenadoria de 
Comunicação Social, a 
inserção, no sítio do Programa 
de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem 
https://www.trt6.jus.br/portal/
programa-de-combate-ao-trab
alhoinfantil-e-de-estimulo-apre
ndizagem dos itens “Relatório 
anual de atividades”, 
“Prestação de contas” e “Atas e 
Pautas”, contemplando as 
informações referentes aos 
exercícios de 2023 e de 2024, 
para atualização permanente 
da página (Art. 8º, incisos I e 
II, do Ato TRT-GP n. 
138/2019)  

 

A esse respeito, a gestora do programa teceu o seguinte pronunciamento (doc. 37): 

   [...] 

3. Sobre a prestação de contas dos valores utilizados 

Cumpre informar que, em 2023, foi aberto o PROAD nº 23851/2023, 
por iniciativa da Presidência deste Regional, no qual as gestoras foram 
instadas apenas a apresentar o relatório anual de atividades. A 
prestação de contas foi conduzida pela Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF), por solicitação da Presidência, sem que houvesse 
qualquer requerimento específico às gestoras quanto à comprovação de 
gastos. 

Em 2024, foi aberto o PROAD nº 29248/2024, em que novamente se 
solicitou apenas o relatório de atividades do ano. Considerando o 
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trâmite adotado em 2023 e o fato de a SOF deter as informações sobre 
os gastos, não era de conhecimento das gestoras que a prestação de 
contas seria de sua responsabilidade direta. 

Assim, colocamo-nos desde já à disposição do setor competente para 
colaborar com os encaminhamentos que melhor atendam aos objetivos 
deste Tribunal, no sentido de regularizar e consolidar a prestação de 
contas. Esclarece-se, por oportuno, que os gastos realizados em 2024 
estão vinculados aos PROADs nº 7314/2024 e nº 4713/2024. 

4. Sobre as atas e registros de atividades 

Como já mencionado alhures, o PCTI é conduzido por duas magistradas 
que se dedicam integralmente às atividades do Programa, realizando 
entre si as comunicações e deliberações necessárias. O acúmulo de 
tarefas jurisdicionais e administrativas torna desafiadora a execução 
das ações sem o suporte técnico e operacional adequado. Nesse 
sentido, registra-se a solicitação formal de que seja disponibilizada, se 
possível, retaguarda administrativa, composta por um ou mais 
servidores, para apoio às atividades do Comitê e às demandas 
correlatas, o que contribuirá significativamente para a eficiência e a 
regularidade das ações do Programa. 

Comentários da equipe de fiscalização: O §1º, do art. 6º do Ato TRT-GP n. 
138/2019, normativo supracitado dispõe que os Gestores Regionais remeterão ao 
Comitê Gestor Nacional do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem, anualmente, a prestação de contas.  

No que diz respeito à publicidade das atas, dos relatórios e das prestações de contas, 
em consulta realizada no sítio institucional, na data de 06/11/2025, verificou-se que  
ainda não foram adicionados os documentos relativos aos exercícios 2023 e 2024 no 
Portal do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem. 

Além do suporte dos servidores que integram o Comitê, conforme já mencionado no 
item 6.2, importa mencionar a previsão do Art. 3º pois estabelece que o Comitê do 
PRCTIEA manterá interlocução direta com a Presidência do Tribunal, podendo, por 
meio dela, solicitar informações e apoio às unidades administrativas do Regional. 

8. Síntese do resultado dos exames  
 
Quadro 11 - Resultado da aplicação dos recursos e da prestação de contas dos Programas 

Item de Verificação Ano Programa Trabalho 
Seguro 

Programa de Combate ao Trabalho 
Infantil e Estímulo à Aprendizagem 

 
Aplicação de recursos 

2023 Adequada Parcialmente adequada 
(Subutilização dos recursos). 

2024 Adequada Adequada  

Prestação de Contas 2023 Efetuada Efetuada 

2024 Pendente Pendente 
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9. Considerações finais 
 
A primeira ação de verificação das ações e projetos custeados com os recursos  
descentralizados pelo TST/CSJT e destinados ao TRT6, para os Programas “Trabalho 
Seguro” e “Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem” ocorreu em 
2018, referente aos exercícios de 2014 a 2017, resultando no Relatório de Auditoria 
RA-SACI-SMAAAAG-010/2018 (Doc. 32, Proad 4.009/2018).  

Além de examinar a aplicação dos recursos e a prestação de contas, a atividade 
também contribuiu para o aprimoramento da gestão dos Programas, mediante a 
proposição de recomendações voltadas ao fortalecimento dos procedimentos de 
controle.  

Importa renovar a recomendação proposta à época, de cientificar, sempre que 
houver mudança de gestor de programa, acerca dos papéis e responsabilidades 
dispostos nos normativos vigentes, destacando-se a prestação anual de contas das 
despesas efetivadas junto aos Gestores Nacionais dos referidos Programas, para 
atendimento a partir da 1ª. reunião com os novos gestores. 

Tal iniciativa visa, também, a otimização dos recursos e a prestação de contas 
tempestiva.  

Com o objetivo de apoiar a transição, propõe-se a elaboração, em conjunto com as 
unidades administrativas envolvidas, de uma cartilha que descreva o fluxo do 
processo e detalhe todas as etapas referentes à aplicação dos recursos. 

Ressalta-se, ainda, a necessidade de indicação da linha de atuação correspondente à 
aplicação do recurso,  bem como da ação ou o projeto a que se destina, nos 
processos de contratação de bem ou de serviço, de modo a garantir a conformidade 
com o normativo vigente e a devida transparência na gestão dos recursos. 

Por fim, esclarece-se que, por conveniência operacional e em razão da baixa 
materialidade dos recursos envolvidos, optou-se pela realização dos exames  
relativos aos anos de 2023 e 2024, integrando o Plano Anual de Auditoria de 2025.  
Contudo, a partir de 2025, passará a integrar o relatório de Auditoria de Contas do 
respectivo exercício. 

 

10. Conclusão  
 
Essa equipe de auditoria conclui que ocorreu a adequada utilização dos recursos pelo 
Programa Trabalho Seguro em 2023 e 2024, e do Programa de Combate ao Trabalho 
Infantil e de Estímulo à Aprendizagem em 2024. Em 2023, houve subutilização dos 
recursos pelo Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à 
Aprendizagem. 

Conclui, ainda, que os recursos foram empregados exclusivamente em ações e 
projetos referentes às linhas de atuação, dentro dos parâmetros dos normativos 
regulamentadores. 
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Quanto à prestação de contas, encontram-se pendentes os reportes aos Gestores 
Nacionais, do exercício de 2024, referentes a ambos os programas. 

 
 
11. Propostas de Encaminhamento 
 
Com o objetivo de promover a conformidade e o aperfeiçoamento da gestão dos 
recursos descentralizados pelo TST/CSJT ao TRT6, destinados aos Programas 
“Trabalho Seguro” e “Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem”, 
apresentam-se as seguintes recomendações e sugestões de melhoria.  
 
Em caso de acolhimento pela Presidência, propõe-se que as providências sejam 
adotadas, preferencialmente, até 19/12/2025 e, à medida em que forem 
implementadas, a documentação comprobatória seja disponibilizada, via pedido 
complementar ao Proad. 17729/2025, para fins de monitoramento em época 
oportuna. 

 

AOS GESTORES REGIONAIS DO PROGRAMA TRABALHO SEGURO 

RECOMENDAÇÃO:  

11.1. Comprovar ou providenciar o envio da prestação de contas efetivadas dos 
valores descentralizados para o Programa Trabalho Seguro ao Comitê Gestor Nacional 
do Programa, no exercício de 2024 (Art. 6° do Ato Conjunto TST CSJT GP n. 18/2016 
c/c Art. 4º, VI, RA TRT6 n. 21/2022); 

SUGESTÃO DE MELHORIA:  

11.2. Providenciar a inserção, no sítio do Programa Trabalho Seguro 
https://www.trt6.jus.br/portal/portal-trabalho-seguro das “Atas e Pautas”, 
contemplando as informações referentes aos exercícios de 2023 e de 2024, para 
atualização permanente da página (Art 11, e incisos, da  Resolução Administrativa 
TRT6  n. 21/2022); 

 

ÀS GESTORAS REGIONAIS DO PROGRAMA DE COMBATE AO TRABALHO 
INFANTIL E DE ESTÍMULO À APRENDIZAGEM 

RECOMENDAÇÕES: 

11.3. Providenciar o envio da prestação de contas efetivadas dos valores 
descentralizados para o Programa de Combate ao Trabalho Infantil e ao Estímulo à 
Aprendizagem ao Comitê Gestor Nacional do Programa, no exercício de 2024 (Art. 6° 
do Ato Conjunto TST CSJT GP n. 18/2016 c/c Art. 6º, § 1º, Ato TRT6-GP n. 
138/2019); 
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11.4. Consignar em ata ou documento similiar as deliberações das gestoras quanto à 
aplicação dos recursos descentralizados do Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
e Estímulo à Aprendizagem (Art. 10, parágrafo único, do Ato Conjunto TST CSJT GP 
n. 18/2016);   

SUGESTÃO DE MELHORIA: 

11.5. Providenciar, junto à Coordenadoria de Comunicação Social, a inserção, no sítio 
do Programa de Combate ao Trabalho Infantil e de Estímulo à Aprendizagem 
https://www.trt6.jus.br/portal/programa-de-combate-ao-trabalhoinfantil-e-de-estimu
lo-aprendizagem dos itens “Relatório anual de atividades”, “Prestação de contas” e 
“Atas e Pautas”, contemplando as informações referentes aos exercícios de 2023 e de 
2024, para atualização permanente da página (Art. 8º, incisos I e II, do Ato TRT-GP 
n. 138/2019); 

 

AOS GESTORES E GESTORAS REGIONAIS DOS PROGRAMAS  

SUGESTÕES DE MELHORIA: 

11.6. Cientificar, sempre que houver mudança de gestor do programa, acerca dos 
papéis e responsabilidades dispostos nos normativos vigentes, destacando-se a 
prestação anual de contas das despesas efetivadas junto aos Gestores Nacionais dos 
referidos Programas, para atendimento a partir da 1ª. reunião com os novos 
gestores; 

11.7. Elaborar, em conjunto com as unidades administrativas envolvidas, uma cartilha 
que descreva o fluxo do processo e detalhe todas as etapas referentes à aplicação 
dos recursos; e 

11.8. Indicar a linha de atuação correspondente à aplicação do recurso,  bem como a 
ação ou o projeto a que se destina, nos processos de contratação de bem ou de 
serviço, de modo a garantir a conformidade com o normativo vigente e a devida 
transparência na gestão dos recursos. 

 

Recife, data conforme assinatura eletrônica. 
 

Karine Cavalcanti de Melo 
Analista Judiciário - Assistente da Secretaria de Auditoria 

 
 
 

De acordo com as conclusões e propostas de encaminhamento. 
 

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti 
Diretora da Secretaria de Auditoria 
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